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CADERNO DE ENCARGOS  

 

PARTE I 

Cláusulas jurídicas 

 

CAPÍTULO I 

Disposições gerais 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

O presente caderno de encargos integra as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do 

procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a locação financeira na modalidade de Leasing 

para a aquisição de 3 automóveis elétricos no âmbito da consulta prévia do procedimento com a ref.ª 

2022_CPr09 designado de “Aquisição de 3 automóveis elétricos para renovação da frota da empresa, em 

regime de locação financeira/leasing”, que deverá contemplar as seguintes condições e especificações 

técnicas: 

a) Rendas por transferência bancária; 

b) Prazo de locação – 48 meses; 

c) Periodicidade da renda – mensal; 

d) Prestação inicial – 7.500,00 € (Valor das retomas de 2 veículos da Espaço Municipal, E.M.,S.A); 

e) Valor residual – 5 % do valor dos bens; 

f) Opção de compra no final do contrato; 

g) Despesas de montagem de contrato; 

h) Despesas de gestão de contrato; 

i) Despesas de correspondência ou outro tipo de despesas; 

j) Taxa de Juro variável e indexada à Euribor de 12 meses; 

k) Spread. 

 

Em caso de isenção em despesas de montagem de contrato, de gestão de contrato, de correspondência 

ou outro tipo de despesas, o valor a considerar na lista de preços unitários será 0 (zero) euros. 

 

Cláusula 2.ª 

Entidade adjudicante 

É contraente na qualidade de entidade adjudicante a ESPAÇO MUNICIPAL – Renovação Urbana e Gestão 

do Património, E.M., S.A., de ora em diante designada abreviadamente por Espaço Municipal, contribuinte 

n.º 505462583, com o endereço Rua Dr. Carlos Pires Felgueiras, n.º 181, 4470-157, Maia, telefone n.º 

229408030, fax n.º 229408038 e endereço de correio eletrónico geral@espacomunicipal.pt. 
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Cláusula 3.ª 

Contrato 

1. O contrato de locação que vier a ser celebrado irá reger-se pelas disposições aplicáveis aos contratos 

de locação financeira, designadamente, as constantes do Regime Geral das Instituições de Crédito e 

Sociedades Financeiras. 

2. O contrato a celebrar deverá especificar nas condições gerais, nomeadamente: 

O locador compromete-se a pagar 3 (três) viaturas de marca SMART Modelo EQ fortwo, através do 

procedimento com referencia 2022_CPr09 designado de “Aquisição de 3 automóveis elétricos para 

renovação da frota da empresa, em regime de locação financeira/leasing, à empresa SOCIEDADE 

COMERCIAL C. SANTOS, LDA. pelo preço total de 57.634,14 € (cinquenta e sete mil, seiscentos e 

trinta e quatro euros e catorze cêntimos),  a que acresce o IVA à taxa de 23%, incluindo a retoma de 2 

(duas) viaturas no valor 7.500,00 € (sete mil e quinhentos euros). 

3. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e pelos seus anexos. 

4. O contrato a celebrar integra, ainda, os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e omissões do caderno de encargos detetados pelo(s) concorrente(s), 

desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente 

para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c) O presente caderno de encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

5. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é 

determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

6. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número 2 e o clausulado do contrato e seus 

anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto 

no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário, nos termos do disposto no 

artigo 101.º do mesmo. 

 

Cláusula 4.ª 

Prazo da locação financeira 

O contrato mantém-se em vigor pelo prazo de 48 (quarenta e oito) meses, sem prejuízo das obrigações 

acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 
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Cláusula 5.ª 

Preço Base 

1. Pela locação objeto do contrato a celebrar, a Espaço Municipal, E.M., S.A., dispõe-se a pagar ao 

locador o preço total máximo de 63.000,00 € (sessenta e três mil euros), acrescido de IVA à taxa legal 

em vigor. 

2. O preço referido na presente cláusula inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade 

não esteja expressamente atribuída ao contraente público. 

 

 

CAPÍTULO II 

Obrigações Contratuais 

 

Secção I 

Obrigações do adjudicatário 

 

Cláusula 6.ª 

Obrigações principais do locador 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente caderno de encargos e 

nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o fornecedor a seguinte obrigação 

principal: 

a) O locador não poderá proceder à alteração ao Spread sem prévio acordo entre partes. 

 

Cláusula 7.ª 

Proteção de dados 

1. Durante a vigência do contrato a celebrar, e mesmo após a sua cessação, a entidade adjudicatária 

obriga-se a não ceder, revelar, utilizar ou discutir, com quaisquer terceiros, todas e quaisquer 

informações e/ou elementos que lhe hajam sido confiados pela Espaço Municipal ou de que tenha tido 

conhecimento no âmbito ou por causa do contrato a celebrar. 

2. Os dados pessoais a que a entidade adjudicatária tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela 

Espaço Municipal serão tratados em estrita observância das instruções da Espaço Municipal. 

3. A entidade adjudicatária compromete-se, designadamente, a não copiar, reproduzir, adaptar, modificar, 

alterar, apagar, destruir, difundir, transmitir, divulgar, ou por qualquer forma colocar à disposição de 

terceiros os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela Espaço Municipal 

ao abrigo do presente procedimento, sem que para tal tenha sido expressamente instruída, por escrito, 

pela Espaço Municipal. 

4. A entidade adjudicatária obriga-se a cumprir rigorosamente a Lei de Proteção de Dados Pessoais e 

demais legislação aplicável em matéria de tratamento de dados pessoais, e, concomitantemente, a:  



 

5 

 

a) Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela Espaço 

Municipal única e exclusivamente para efeitos da prestação de serviços objeto do presente 

procedimento; 

b) Observar os termos e condições constantes dos instrumentos de legalização respeitantes aos 

dados tratados; 

c) Manter os dados pessoais estritamente confidenciais, cumprindo e garantindo o cumprimento do 

dever de sigilo profissional relativamente aos mesmos; 

d) Cumprir quaisquer regras relacionadas com o tratamento de dados pessoais a que a Espaço 

Municipal esteja vinculada, desde que tais regras lhe sejam previamente comunicadas; 

e) Pôr em prática as medidas técnicas e de organização necessárias à proteção dos dados pessoais 

tratados por conta da Espaço Municipal contra a respetiva destruição, acidental ou ilícita, a perda 

acidental, a alteração, a difusão ou o acesso não autorizados, bem como qualquer outra forma de 

tratamento ilícito dos mesmos dados pessoais; 

f) Prestar à Espaço Municipal toda a colaboração que esta careça para esclarecer qualquer questão 

relacionada com o tratamento de dados pessoais efetuado ao abrigo do presente procedimento e 

manter a Espaço Municipal informada em relação ao tratamento de dados pessoais, obrigando-se 

a comunicar, de imediato, qualquer situação que possa afetar o tratamento dos dados em causa 

ou que, de algum modo, possa dar origem ao incumprimento das disposições legais em matéria 

de proteção de dados pessoais ou dos termos do instrumento de legalização concedido pela 

Comissão de Proteção de Dados. 

5. A entidade adjudicatária será responsável por qualquer prejuízo em que a Espaço Municipal possa 

incorrer em consequência do tratamento, por parte da mesma e/ou dos seus colaboradores, de dados 

pessoais em violação das normas legais e /ou do disposto no presente procedimento. 

 

 

Secção II 

Obrigações da Espaço Municipal 

 

Cláusula 8.ª 

Preço contratual e condições de pagamento 

1. Pela locação dos bens objeto do presente contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente caderno de encargos, a Espaço Municipal, pagará ao locador o 

preço contratual constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa em vigor. 

2. O preço referido inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja 

expressamente atribuída à entidade adjudicante. 

3. Pela locação do bem objeto do contrato é feita mediante o pagamento de uma renda com periodicidade 

mensal. 
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4. Em caso de discordância por parte, quanto aos valores indicados nas faturas/notas de débito, deve 

este comunicar ao locador, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o locador obrigado a prestar 

esclarecimentos necessários ou proceder à emissão da nova fatura/nota debito corrigida. 

 

 

 

CAPÍTULO IV 

Resolução do Contrato 

 

Cláusula 9.ª 

Resolução do contrato 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, os contraentes podem resolver o 

contrato, a título sancionatório, no caso de algum deles violar de forma grave ou reiterada qualquer das 

obrigações que lhe incumbem ou se se encontrar em processo de insolvência ou de recuperação de 

empresa. 

2. A resolução do contrato por iniciativa de uma das partes deve ser comunicada por escrito à outra parte, 

iniciando-se a produção dos correspondentes efeitos resolutivos 30 (trinta) dias após receção de 

declaração escrita.  

3. Nos casos previstos no número 1, o direito de resolução não é aplicável se a parte responsável pela 

violação do contrato cumprir as obrigações em atraso no prazo estabelecido no número anterior, 

assumindo os juros de mora a que houver lugar. 

4. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o locador pode resolver o contrato 

quando se verifique o incumprimento de obrigações pecuniárias pela Espaço Municipal, E.M.S.A., por 

período superior a 90 (noventa) dias ou o montante em dívida exceda 25% do preço contratual, 

excluindo juros. 

 

 

CAPÍTULO V 

Caução 

 

Cláusula 10.ª 

Caução 

Não é exigível, nos termos do número 2 do artigo 88.º do Código dos Contratos Públicos. 
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CAPÍTULO VI 

Resolução de Litígios 

 

Cláusula 11.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal do Porto, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

 

CAPÍTULO VII 

Disposições Finais 

 

Cláusula 12.ª 

Cessão e subcontratação 

1. O adjudicatário não poderá ceder, transferir ou, por qualquer forma, transmitir a terceiros a respetiva 

posição contratual no presente contrato ou quaisquer direitos, responsabilidades ou obrigações 

emergentes do mesmo sem obter, para tal, prévia autorização escrita da Espaço Municipal, E.M., S.A. 

2. No caso da Espaço Municipal, E.M., S.A., ao abrigo do disposto no número anterior, conceder a sua 

autorização para determinada subcontratação, o adjudicatário será o único interlocutor daquela, 

perante quem responderá solidariamente com o subcontratado. 

 

Cláusula 13.ª 

Comunicações e notificações 

3. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 

as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para 

o domicílio ou sede contratual de cada uma, conforme identificação constante do contrato. 

4. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra 

parte. 

5. Exceto quando expressamente previsto de forma diferente, todas as notificações ou comunicações a 

realizar no âmbito do presente contrato serão efetuadas por carta registada com aviso de receção, por 

carta entregue em mão por protocolo, por fax ou por correio eletrónico com recibo de leitura. 

6. As notificações e comunicações ter-se-ão por realizadas, no caso de carta, na data da assinatura do 

aviso de receção ou do protocolo, no caso de fax, na data da receção no fax destinatário e, no caso de 

correio eletrónico, após confirmação do destinatário; no entanto, se as referidas assinatura ou receção 

não tiverem lugar em dia útil ou, tendo-o, se verificarem após as 17:30 horas, apenas se terão por 

efetuadas no primeiro dia útil subsequente. 

7. Qualquer das partes pode, mediante notificação da outra parte efetuada nos termos da presente 

cláusula, alterar as moradas, números de fax e/ou endereços de correio eletrónico. 
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Cláusula 14.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 

 

Cláusula 15.ª 

Lei aplicável 

O contrato é regulado pela Lei Portuguesa, sendo preenchidas quaisquer lacunas pela aplicação do Código 

dos Contratos Públicos em vigor, estabelecido no Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro. 


